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Estado de Goiás

CONSELHO DELIBERATIVO DOS ÍNDICES DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS

SECRETARIA EXECUTIVA DA COÍNDICE/ICMS 

RESOLUÇÃO Nº 062/06 - COINDICE/ICMS, DE 09 DE MAIO DE 2006.

Republica os índices do IPM FINAL/05 e trata da compensação das diferenças entre Municípios decorrentes de decisões judiciais. 

O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DOS ÍNDICES DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS - COINDICE/ICMS, órgão instituído pela Lei nº 11.242, de 13 de junho de 1990, em consonância com a Lei Complementar nº 63, de 11 de janeiro de 1990, no uso de suas atribuições constantes dos arts. 2º e 20 do Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 3.593, de 20 de fevereiro de 1991, e das disposições da Constituição do Estado de Goiás,

Considerando que o art. 37 da Constituição da República determina que a Administração Pública direta obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência;

Considerando que a Lei Complementar Federal nº 63, de 11 de janeiro de 1990, em seu art. 3º, § 9º, determina a obrigatoriedade da publicação das alterações de índice provocadas por ordem judicial;

Considerando que no Mandado de Segurança nº 8.760-9/101 (1999.0137.0222) – Goiânia, o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Goiás denegou a segurança, em acórdão de 17 de abril de 2001;

Considerando que o Município de São Luiz de Montes Belos e Outros foram julgados carecedores de ação no Mandado de Segurança nº 9.383-0/101 (2000.0059.8865) – São Luiz de Montes Belos;

Considerando que o Município de Rio Verde e Outros foram julgados carecedores de ação no Mandado de Segurança n° 2000.0013.7140 – Rio Verde;

Considerando que o Mandado de Segurança n° 10.994-9/101 (2002.0203.4750), impetrado pelo Município de Acreúna, implicou na alteração dos Índices de Participação de todos os Municípios do Estado de Goiás fato efetivado por meio da publicação da Resolução COINDICE/ICMS n° 41, de 08 de julho de 2003;

Considerando que a Procuradoria Geral do Estado, em casos semelhantes, provocados pelos Municípios de Minaçu (processo n° 25937200) e São Simão (processo n° 25937219), orientou o COINDICE/ICMS a efetivar as devoluções por meio de resolução;

Considerando o Despacho “AG” nº 009334/2005, de 30 de setembro de 2005, da Procuradoria Geral do Estado que aprovou o Parecer nº 4856/2005 da Subprocuradoria Fiscal, constante dos autos do processo administrativo nº 27154319, do Município de Abadia de Goiás, com o teor idêntico aos dos Processos Administrativos nºs 26199270/27571416 – Aparecida de Goiânia,  28217497 – Caçu, 28217543 – Cachoeira Alta, 25652451/25652567 – Cachoeira Dourada, 28152905 – Caldas Novas, 28213866/28213874 – Crixás, 28759745/28759680 – Doverlândia, 28148002 – Goianésia, 27161870 – Goiânia, 27094340/27094294 – Luziânia, 24711764/24711810 – Minaçu, 28799844/28799810 – Mineiros, 27031659/27031594 – Orizona, 27531058/27531066 – Planaltina, 264095518/26409577 – São Miguel do Araguaia, 25680463/25680439/27288315 – São Simão, 27170144/27170217 – Uruaçu;

Considerando que para o perfeito e integral cumprimento das determinações judiciais proferidas no curso dos Mandados de Segurança retros, mister a alteração dos Índices de Participação dos Municípios;

RESOLVE:

Art. 1º O Banco Itaú S/A, deverá creditar aos Municípios, observados os índices constantes do Anexo I desta Resolução, o montante de R$ 4.621.026,59 (quatro milhões, seiscentos e vinte e um mil, vinte e seis reais e cinqüenta e nove centavos) a ser retirado da conta conjunta dos Municípios do Estado de Goiás na receita do ICMS, nos repasses do dia 16 de maio de 2006.

Art. 2º Procedidos os créditos aos Municípios constantes do Anexo I, aos valores restantes na conta conjunta dos Municípios, o Banco Itaú S/A deverá aplicar os índices constantes do Anexo II desta Resolução, na forma orientada pela Secretaria Executiva do COINDICE/ICMS,  para todos os Municípios do Estado de Goiás, indistintamente, nos repasses a partir do dia 16 de maio de 2006, inclusive. 

Art. 3º A fim de ressarcir a Conta IPM/ICMS, da qual serão subtraídos os montantes para os pagamentos aos Municípios beneficiários, constantes do Anexo I, o Banco Itaú S/A deverá retirar dos municípios devedores, os valores constantes do Anexo III, em 75 (setenta e cinco) parcelas mensais e consecutivas até a quitação total do débito, observando-se sempre, a semana de maior repasse mensal da cota do ICMS dos Municípios.

Parágrafo único. Procedida à retirada dos valores, na forma estabelecida no caput deste artigo, sobre o novo montante total apurado, deverão ser aplicados os índices percentuais contantes do Anexo II, exceto para os Municípios de Anápolis, Caldas Novas, Campestre de Goiás, Goianésia, Goiânia, Goiatuba, Itumbiara, Jataí, Pires do Rio, Pontalina, Quirinópolis, Rio Verde, Santa Helena de Goiás, São Luiz de Montes Belos e Senador Canedo, até a integral quitação individualizada de cada débito destes municípios. 

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Goiânia, 09 de maio de 2006.

	OTON NASCIMENTO JÚNIOR,

Secretário da Fazenda,

Presidente.


	JOSÉ EDUARDO ÁLVARES DUMONT,

Superintendente Executivo,

Vice-Presidente.
	fÁBIO eDUARDO bARROS L. E cARVALHO,

Superintendente de Gestão da Ação Fiscal.


	ERNESTO ROLLER,

Deputado Estadual.
	CLÓVIS DE OLIVEIRA,

Prefeito de Cachoeira Alta.


	PAULO DE SIQUEIRA GARCIA,

Deputado Estadual.
	NEIBA MARIA MORAES BARCELOS,

Prefeita de Mineiros.


	MISAEL OLIVEIRA,

Deputado Estadual.
	ADAÍLTON DO AMARAL,

Prefeito de São Miguel do Araguaia.
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